
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Instituto Estadual de Florestas

URFBio Jequitinhonha - Núcleo de Regularização e Controle
Ambiental

Parecer nº 11/IEF/URFBIO JEQ - NUREG/2023

PROCESSO Nº 2100.01.0041089/2022-92

PARECER ÚNICO

1. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
Nome: Maria da Conceição Moreira. CPF/CNPJ: 818.995.136-04.
Endereço: Praça Antônio Dias, 488. Bairro: Centro.
Município: Angelândia. UF: MG. CEP: 39.685-000
Telefone: (33) 99150 8881 E-mail: geo360tecnologia@gmail.com
O responsável pela intervenção é o proprietário do imóvel?
(X) Sim, ir para o item 3        ( ) Não, ir para o item 2
2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL
Nome: CPF/CNPJ: 
Endereço: Bairro: 
Município: UF: CEP: 
Telefone: E-mail: 
3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL
Denominação: Sítio Córrego do Quilombo. Área Total (ha): 16,95.
Registro nº (se houver mais de um, citar todos): Declaração de Posse/Minas
Novas. Município/UF: Minas Novas/MG.
Coordenadas Geográficas do imóvel (UTM / SIRGAS 2000 / Zona 23K) X: 783.750. Y: 8.052.747.
Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR): MG-3141801-
FE6B582B00734A9EB221995726F1DA49
4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA

Tipo de Intervenção Quantidade Unidade
Supressão de cobertura vegetal nativa para uso

alternativo do solo 12,36 ha
5. INTERVENÇÃO AMBIENTAL PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

Tipo de Intervenção Quantidade Unidade Fuso
Coordenadas planas

(usar UTM, data WGS84 ou Sirgas
2000)

X Y
Supressão de cobertura vegetal nativa para

uso alternativo do solo - - - - -
6. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA

Uso a ser dado a área  Especificação (código/descrição) Área (Km)
- - -

7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA (S) ÁREA (S) AUTORIZADA (S) PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

Bioma/Transição entre Biomas Fisionomia/Transição  Estágio Sucessional
(quando couber)  Área (ha)

- - - -
8. PRODUTO/SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL AUTORIZADO 

Produto/Subproduto Especificação Quantidade Unidade
- - - -

1. HISTÓRICO
Data de formalização/aceite do processo: 27/09/2022.
Data da vistoria: 16/02/2023.
Data de solicitação de informações complementares: Não se aplica.
Data do recebimento de informações complementares: Não se aplica.
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Data de emissão do parecer único: 10/03/2023.
2. OBJETIVO
É objeto desse Parecer analisar a solicitação de "Supressão de cobertura vegetal nativa, sem destoca para uso
alternativo do solo" em 12,36 hectares para fins de implantação de pastagem.
3. CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL/EMPREENDIMENTO
3.1 Imóvel rural: 
Trata-se de intervenção ambiental no imóvel rural denominado Sítio Córrego do Quilombo, Posse de Maria da
Conceição Moreira conforme documento 53084652, no município de Minas Novas (0,4057 módulos fiscais).
A posse é de uma área total de 16,95 hectares.
Segundo a Deliberação Normativa nº 217 de 2017, a atividade está inserida no código G-02-07-0 Criação de
bovinos, bubalinos, equinos, muares, ovinos e caprinos, em regime extensivo e seu enquadramento é não
passível (200 ha < Área de pastagem < 600 ha =Pequeno).
De acordo com a Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
(IDE-Sisema), o imóvel está inserido no domínio do Bioma Cerrado e dentro da Área de abrangência do Bioma
Mata Atlântica conforme Lei Federal nº 11.428/2006.
3.2 Cadastro Ambiental Rural: 
- Número do registro: MG-3141801-FE6B582B00734A9EB221995726F1DA49.
- Área total: 16,2281 ha.
- Área de reserva legal: 3,31 ha.
- Área de preservação permanente: 0,53 ha.
- Área de uso antrópico consolidado: não há no imóvel.

- Qual a situação da área de reserva legal:
(X) A área está preservada: 3,31 ha.

- Formalização da reserva legal:
(X) Proposta no CAR ( ) Averbada ( ) Aprovada e não averbada

- Número do documento: MG-3141801-FE6B582B00734A9EB221995726F1DA49.

- Qual a modalidade da área de reserva legal:
(X) Dentro do próprio imóvel
(X) Compensada em outro imóvel rural de mesma titularidade
(  ) Compensada em imóvel rural de outra titularidade

- Quantidade de fragmentos vegetacionais que compõe a área de reserva legal: 01.

- Parecer sobre o CAR:
Verificou-se que as informações prestadas no CAR apresentado correspondem com as constatações feitas
em vistoria técnica realizada no imóvel, contudo a área do imóvel e consequentemente a área da Reserva Legal,
deverão sofrer alterações para se adequar ao documento de Posse do imóvel e dessa forma, reprova-se o
CAR. 
4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA
É objeto desse Processo a análise do requerimento para intervenção ambiental nas modalidades "Supressão de
cobertura vegetal nativa para uso alternativo do solo em 12,36 ha.
Foi apresentado o Projeto de Intervenção Ambiental – PIA com inventário (53084623) conforme inciso X do
artigo 6º da Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3.102/21 alterada pela Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº
3.162/22.
O projeto com inventário florestal foi elaborado pelo Tecnólogo em silvicultura Jadir Vieira da Silva (CREA/MG nº
236.723/TD) e Anotação de Responsabilidade Técnica - ART nº MG20221260470.
Considerando informações presentes no PIA com inventário e características observadas em vistoria técnica o
local possui fitofisionomia de Cerrado stricto sensu em sua maior parte caracterizando um ecótono com
floresta estacional semidecidual à medida que se avança no sentido oeste/leste, contudo na área requerida
predomina o cerrado stricto sensu.
4.1 Projeto de Intervenção Ambiental – PIA com inventário:
O imóvel denominado como “Sítio Córrego do Quilombo” se localiza na zona rural de Minas Novas, Minas
Gerais. A área requerida para intervenção ambiental se insere dentro da abrangência da Lei da Mata Atlântica
(Lei nº 11.428/2006) conforme consulta na base de dados do IDESisema porém, conforme o mapa de limite
dos Biomas (IBGE, 2019) a área se encontra no bioma Cerrado, sendo uma área de transição desses biomas.
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Mesmo sendo em área de transição de biomas, a cobertura vegetal da área prevista para desmate se insere na
formação florestal de remanescente de vegetação nativa do cerrado.
A classe de solo predominante na área do imóvel pertence à dos Latossolos Vermelho-Amarelo com textura
argilosa.
O relevo da área requerida pode ser caracterizado como plano com declividades médias que giram em torno de
0 a 15%.
A propriedade está localizada dentro da Bacia Hidrográfica do Rio Jequitinhonha, sub-bacia do Rio Araçuaí - JQ2.
Bacia regional do Rio Fanado, micro bacia do Córrego do Quilombo.
Em relação à fauna é relatada a presença das seguintes espécies de provável ocorrência na área diretamente
afetada:
Mastofauna: Sagüis (Callitrichinae), Tatu (Dasypodidae), Morcegos (Chiroptera), Cotia (Dasyprocta spp).
Avifauna: Seriema (Cariama cristata), Quero-quero (Vanellus chilensis), Codornapequena (Taoniscus nanus),
Beija-flor (Colibri serrirostris), Bem-te-vi (Pitangus sulphuratus), Rolinha (Columbina minuta), Pica-pau (Colaptes
campestres).
Herptofauna: Falsa-coral (Erythrolamprus aesculapii), Jararaquinha-do-cerrado (Bothrops itapetiningae),
Calango (Cnemidophorus ocellifer).
O método utilizado no processo de amostragem foi o casual simples com o lançamento de 04 parcelas
retangulares com dimensão de 10x30m (300 m²), totalizando uma intensidade amostral de 0,12 ha.
O volume para cada espécie e para cada unidade amostral foi obtido por meio de equações de volume descrita
no livro "Inventário Florestal de Minas Gerais: Equações de Volume, Peso de Matéria Seca e Carbono para
Diferentes Fitofisionomias da Flora Nativa" para a fisionomia Cerrado Sensu Stricto e Campo Cerrado:
Ln(VTcc)=-9,7745857766+2,4549750136*Ln(Dap)+0,435488494*Ln(H).
O erro amostral atingido no inventário florestal foi de 2,1192%.
Foram registradas 10 espécies arbóreas pertencentes a 7 famílias botânicas, sendo um total de 44 indivíduos,
com um total de 50 fustes. Das espécies encontradas, as mais frequentes foram Ocotea aciphylla, Eremanthus
erythropappus e Erythroxylum daphnites.
A família que apresentou maior riqueza em espécies foi a Fabaceae com três espécies, as demais famílias
botânicas foram amostras com apenas uma espécie representante.
As cinco espécies de maior densidade relativa representaram 84% do total de indivíduos amostrados, com
Ocotea aciphylla ocupando a primeira posição (20,27%), seguida de Eremanthus erythropappus, Erythroxylum
daphnites, Pterodon pubescens e Qualea grandiflora.
Para os valores de IVI as espécies de maior densidade também foram as mesmas de maior valor de
importância descritas acima.
A espécie Ocotea aciphylla, espécie de maior valor de importância obteve 26,16%, seguido de Eremanthus
erythropappus, Erythroxylum daphnites, Pterodon pubescens, Qualea grandiflora, Eriotheca pubescens,
Kielmeyera coriacea. As cinco primeiras espécies representam 78,73% do índice de valor de importância da
área amostrada.
No projeto de intervenção ambiental foi discorrido sobre o estágio sucessional da área requerida para
intervenção ambiental com base nos parâmetros da Resolução Conama 392/2007.
- Levantamento Florístico de espécies não-arbóreas:
Foram realizadas parcelas para o levantamento florístico, na mesma intensidade amostral do inventário florestal
qualitativo e quantitativo, sendo realizada quatro parcelas menores nas dimensões de 1,00 x 1,00 m, largura e
comprimento, respectivamente, no interior das parcelas do inventário florestal por amostragem casual simples,
conforme metodologia já detalhada. Todas as espécies dentro da parcela foram contabilizadas e feito o
reconhecimento florístico de cada indivíduo.
Epífitas: Pelo porte do fragmento florestal em estudo com vegetação de dimensões menores, não existe a
presença de epífitas na área requerida.
Trepadeiras: Não foram encontradas espécies de trepadeiras na amostragem realizada, na área requerida para
intervenção ambiental.
Herbáceas: Na amostragem realizada foi encontrada como espécie predominante o Capim (Tripogon roem),
típico da vegetação nativa em regeneração do Cerrado na região da área requerida para intervenção ambiental.
Outra espécie encontrada com frequência é a Aeschynomene rudis (angiquinho).
Regeneração natural: A área em estudo possui baixa diversidade florística, isso pode ser observado tanto no
inventário florestal quantitativo e qualitativo e nessa amostragem florística da área, poucas espécies herbáceas
amostradas e apenas uma espécie florestal arbórea foi amostrada nesse florístico, que é a espécie Byrsonima
pachyphylla.
Serapilheira: Conforme já descrito no item do estágio sucessional da vegetação a serrapilheira é composta por
uma fina camada e pouco decomposta. Ao longo da área nota-se a ausência de serrapilheira como é
característica de área de cerrado típico.
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Nas quatro parcelas avaliadas foram contabilizados 48 indivíduos, sendo 28 da espécie Tripogon roem (capim),
14 indivíduos de Aeschynomene rudis (angiquinho), 3 de Byrsonima pachyphylla e Mimosa calodendron. A
presença dominante do Capim e Angiquinho como vegetação não lenhosa é bem nítida ao longo da área
requerida para intervenção ambiental.
Das espécies não-arbóreas amostradas não houve a presenta de nenhum indivíduo ameaçado de extinção.
Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção: Não foram identificadas espécies ameaçadas de extinção na área
requerida.
 
- Definição do estágio sucessional:
De acordo com os parâmetros dispostos na Resolução CONAMA Nº 392 de 2007 e CONAMA N° 423 de 2010,
a vegetação da área requerida se encontra em Estágio Inicial, definido pelos seguintes parâmetros: ausência de
estratificação definida (homogeneidade nas parcelas mensuradas); predominância de indivíduos jovens
formando um adensamento – paliteiro, com árvores tortuosas característica típica do cerrado; espécies
lenhosas com distribuição diamétrica de pequena amplitude; espécies pioneiras abundantes; poucas espécies
indicadoras; epífitas não presentes na área; e serrapilheira composta por uma fina camada.
 
- Volumetria:
Através do inventário florestal foi estimado a volumetria de 0,1604 m³/ha e para a área total de 12,36 hectares,
o volume total da parte aérea será de 66,0691 m³ (64,6689 <M< 67,4693).
De acordo com a Resolução conjunta SEMAD/IEF nº 3.102, de 26 de outubro de 2021, para a floresta em
estudo o rendimento volumétrico de tocos e raízes de 10 m³/ha irá gerar um volume total de 123,60 m³.
Sendo assim,  o rendimento volumétrico total para a intervenção requerida é de 189,6691 m³, resumido no
quadro abaixo:

   
                          Volumetria                                     Total (m³)           

Parte aérea 66,0691
Destoca 123,6

Total (m³) 189,6691

 
O cronograma completo de execução das operações encontra-se nas páginas 14 do PIA Simplificado.
4.2 Espécies ameaçadas de extinção ou imunes de corte:
Não foi relatada a ocorrência de espécies ameaçadas ou imunes de corte na área requerida e na vistoria
realizada não se constatou a ocorrência no local.
4.3 Taxas:
Taxa de Expediente:
- DAE nº 1401196909431.
- Histórico: "TAXA DE EXPEDIENTE VISANDO A FORMALIZAÇÃO DE PROCESSO SUPRESSÃO DE COBERTURA
VEGETAL NATIVA, COM DESTOCA, PARA O USO ALTERNATIVO DO SOLO (CÓDIGO 7.24.1) EM 12,36 HA, NA
FAZENDA CÓRREGO DO QUILOMBO, MUNICÍPIO DE MINAS NOVAS/MG."
- Valor: R$653,53.
- Data de pagamento: 30/06/2022.
Taxa Florestal:
- DAE nº 2901196908476.
- Histórico: "TAXA FLORESTAL REFERENTE AO VOLUME DECLARADO PELA EXPLORADORA EM ESTIMATIVA -
TAXA FLORESTAL E REPOSIÇÃO FLORESTAL, VISANDO A FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO SUPRESSÃO DE
COBERTURA VEGETAL NATIVA, COM DESTOCA, PARA O USO ALTERNATIVO DO SOLO (CÓDIGO 1.02) -
(LENHA COM DESTOCA DE FLORESTA NATIVA - VOLUME DE 189,5931 M³) NA FAZENDA CÓRREGO DO
QUILOMBO, MUNICÍPIO DE MINAS NOVAS/MG. EXERCÍCIO DE 2022, R$4,7703 UFEMG."
- Valor: R$1.266,18.
- Data de pagamento: 30/06/2022.
Taxa Florestal Complementar:
- DAE nº 2901214386561.
- Histórico: "TAXA FLORESTAL (COMPLEMENTAR) REFERENTE AO VOLUME DECLARADO PELA EXPLORADORA
EM ESTIMATIVA, VISANDO A FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO SUPRESSÃO DE COBERTURA VEGETAL NATIVA,
COM DESTOCA, PARA O USO ALTERNATIVO DO SOLO (CÓDIGO 1.02) - (LENHA COM DESTOCA DE FLORESTA
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NATIVA - VOLUME COMPLEMENTAR DE 0,076 M³) NA FAZENDA CÓRREGO DO QUILOMBO, MUNICÍPIO DE
MINAS NOVAS/MG. EXERCÍCIO DE 2022, R$4,7703 UFEMG."
- Valor: R$0,51.
- Data de pagamento: 14/09/2022.
 
Reposição Florestal: Não se aplica
 
4.4 Número do recibo do projeto cadastrado no Sinaflor: 23123022.
5. DAS EVENTUAIS RESTRIÇÕES AMBIENTAIS:
- Vulnerabilidade natural: Média;
- Prioridade para conservação da flora: Muito Baixa;
- Prioridade para conservação conforme o mapa de áreas prioritárias da Biodiversitas: O imóvel não está
localizado em área prioritária da Biodiversitas;
- Unidade de conservação: O imóvel encontra-se inserido na APA Municipal Nascentes do Rio Capivary;
- Áreas indígenas ou quilombolas: Não se aplica;
- Outras restrições:
- Potencialidade de ocorrência de cavidades: Baixa.
- Áreas de influência de cavidades (SEMAD/CECAV): Não se aplica.
5.1 Características socioeconômicas e licenciamento do imóvel:
-Atividades desenvolvidas: O imóvel não possui atividades sendo desenvolvidas, estando toda a área da Posse
recoberta por vegetação nativa;
- Atividades licenciadas: G-02-07-0 - Criação de bovinos, bubalinos, equinos, muares, ovinos e caprinos, em
regime extensivo;
- Classe do empreendimento: 0 - Porte inferior ao listado na DN 217/17;
- Critério locacional: 1 (Supressão de vegetação nativa, exceto árvores isoladas);
- Modalidade de licenciamento: Não passível;
- Número do documento: Somente após a entrega do AIA.
5.2 Vistoria realizada:
Na data de 16 de fevereiro de agosto de 2023 foi realizada vistoria técnica no imóvel denominado Sítio Córrego
do Quilombo, Posse de Maria da Conceição Moreira (CPF: 818.995.136-04).
A posse é de 16,95 hectares (16,2281 no requerimento e no CAR) estando localizado no município de Minas
Novas/MG.
De acordo com consulta feita à Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos (IDE-SISEMA) em 06/03/23 a propriedade está inserida dentro dos limites da Área de
abrangência do bioma mata atlântica - Lei nº 11.428/2006, não está inserida em Áreas prioritárias para
conservação (Biodiversitas), não está inserida Reservas da Biosfera (IEF/MMA/UNESCO), não está em área de
influência de cavidades (SEMAD/CECAV - Raio de 250 m) e está em área de Baixa Potencialidade de ocorrência
de cavidades. A área da posse está inserida dentro da Unidade de Conservação de Uso Sustentável
denominada APA Municipal Nascentes do Rio Capivary. Ainda de acordo com a consulta, a posse não se
encontra em áreas Terras Indígenas ou Quilombolas.
O requerente solicita intervenção ambiental na modalidade Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso
alternativo do solo em uma área de 12,36 ha com rendimento lenhoso informado de 189,6691 m³ de lenha de
floresta nativa para a implantação da atividade de pastagem para bovinocultura extensiva (Listagem DN
217/2017: G-02-07-0).
De acordo com informações do formulário de intervenção ambiental a Reserva Legal do imóvel é informada
como "Reserva Legal Proposta: área declarada no Cadastro Ambiental Rural" e pelos arquivos digitais
(shapefile) das áreas do imóvel, a reserva legal é declarada no interior do imóvel em que se requer a
intervenção ambiental.
O Cadastro Ambiental Rural-CAR informado para o imóvel é o recibo nº MG-3141801-
FE6B.582B.0073.4A9E.B221.9957.26F1.DA49.
Dessa forma, procedeu-se a realização de vistoria no local, que foi acompanhada pelo representante legal da
requerente, o Sr. Cristiano Alves de Oliveira.
A vistoria teve como objetivo a análise ambiental das áreas de reserva legal, área requerida para intervenção
ambiental, área de preservação permanente e área de uso consolidado conforme requerimento.
Conforme informações do requerente a Reserva legal do imóvel é a área declarada no Cadastro Ambiental
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Rural, conforme Recibo nº MG-3141801-FE6B.582B.0073.4A9E.B221.9957.26F1.DA49. Pelo que foi possível
observar na vistoria, a área encontra-se preservada e é contígua à área de preservação permanente-APP. Pelo
que se pode observar não há cômputo de APP na área de Reserva Legal.
Conforme mapa de uso e ocupação do solo apresentado e Cadastro Ambiental Rural do imóvel, a porção de
reserva legal ocupa 3,31 hectares, o que corresponde a 20,38% do imóvel inscrito no CAR que possui área
total de 16,23 hectares. Contudo, considerando o documento de Posse que indica uma área total de 16,95
hectares verifica-se um déficit na área de Reserva Legal.
Em relação à área preservação permanente, esta é originada pela existência do Córrego do Quilombo. A área
de preservação permanente ocupa a porção leste do imóvel em uma área de 0,53 hectares e encontra-se
recoberta por vegetação nativa.
Em relação à área requerida para intervenção, verificou-se que está inserida dentro dos limites da Área de
abrangência do bioma mata atlântica (Lei nº 11.428/2006). Na área foram lançadas 04 parcelas de 300 m²
(10x30m) e foi realizada a releitura de altura e CAP e verificação da identificação botânica dos indivíduos
da parcela 03. Pela releitura verificou-se que as informações referentes ao CAP e altura estavam condizentes
com os dados apresentados em planilha.
Na área requerida não se verificou indícios de atividades antrópicas na data da vistoria e considerando
imagens  satélite disponíveis, não há indícios de intervenções nas áreas do imóvel. O que se pode perceber nas
imagens e foi constatado em campo é o fato de que houve um deslocamento de um provável maquinário
agrícola pela área e por onde ocorreu esse deslocamento o mato foi tombado, contudo não houve supressão
de vegetação nativa para tal.
No deslocamento pela área, verificou-se que as parcelas 02 e 03 encontravam-se bastante próximas e a área
da posse como um todo não apresenta indícios de intervenções antrópicas sendo todo ele composto por
vegetação nativa.
Não se constatou a existência de espécies exóticas no local como gramíneas ou pertencentes a outros hábitos
e dessa forma, pode-se concluir que a área requerida para intervenção ambiental não se encontra em estágio
inicial de regeneração. O que se pode verificar em relação à vegetação é que à medida que se avança no imóvel
no sentido oeste para leste ocorre leve transição fitofisionômica, de forma que pode se considerar nesse
caminhamento a existência de um ecótono entre o cerrado em sua maior parte e a floresta estacional
semidecidual com mudança no porte dos indivíduos, maior adensamento e densidade de indivíduos arbóreos
tendo a ocorrência mais marcante da espécie Eremanthus sp. (Candeia). Contudo a área é predominantemente
característica de cerrado.
A área como um todo possui relevo suave-ondulado.
Algumas das espécies florestais encontradas em vistoria foram a  Dalbergia miscolobium, Eremanthus
sp., Kielmeyera sp., Stryphnodendron adstringens dentre outras.
Considerando o PIA apresentado, no que diz respeito à classificação de estágio sucessional balisado pela
Resolução Conama 392/2007 verifica-se não se aplica, uma vez que a referida legislação se aplica somente
às tipologias florestais como Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Estacional Decidual e não para as
formações savânicas.
Durante a vistoria não foram constatadas espécies ameaçadas de extinção.
Durante a vistoria não foram constatadas vestígios da fauna silvestre, apenas o som de aves ao longe.
A vistoria técnica foi encerrada com todos os dados anotados e realizadas as devidas considerações acerca da
visita aos acompanhantes.
5.2.1 Características físicas:
- Topografia: Suave-ondulada;
- Solo: Latossolo vermelho e textura areno-argilosa;
- Hidrografia: A propriedade está localizada dentro da Bacia Hidrográfica do Rio Jequitinhonha, sub-bacia do Rio
Araçuaí - JQ2.
5.2.2 Características biológicas:
- Vegetação:
A área diretamente afetada pelo empreendimento está inserida dentro da área de abrangência do Bioma Mata
Atlântica conforme Lei Federal nº 11.428/2006 com presença da fitofisionomia de Cerrado stricto sensu.
A predominância no local é de vegetação característica de Cerrado stricto sensu ocorrendo espécies
como Kielmeyera coriacea (pau-santo), Qualea grandiflora (pau-terra), Stryphnodendron adstringens
(barbatimão), Eriotheca pubescens (embiruçu) e Eremanthus sp. (candeia).
 
- Fauna:
Em relação à fauna é relatada a presença das seguintes espécies de provável ocorrência na área diretamente
afetada:
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Mastofauna: Sagüis (Callitrichinae), Tatu (Dasypodidae), Morcegos (Chiroptera), Cotia (Dasyprocta spp).
Avifauna: Seriema (Cariama cristata), Quero-quero (Vanellus chilensis), Codornapequena (Taoniscus nanus),
Beija-flor (Colibri serrirostris), Bem-te-vi (Pitangus sulphuratus), Rolinha (Columbina minuta), Pica-pau (Colaptes
campestres).
Herptofauna: Falsa-coral (Erythrolamprus aesculapii), Jararaquinha-do-cerrado (Bothrops itapetiningae),
Calango (Cnemidophorus ocellifer).
As informações da fauna são com base em relatos de ocorrência na região de inserção do empreendimento.
Não foi informada a ocorrência de alguma espécie da fauna ameaçada de extinção e na vistoria não se deparo
com nenhuma espécie de mamífero, ave ou réptil, apenas insetos.
5.3 Alternativa técnica e locacional: Não se aplica.
6. ANÁLISE TÉCNICA
6.1 Reserva Legal
Para análise da adequação da área de Reserva Legal à legislação ambiental vigente, utilizou-se o mapa do
imóvel, arquivos shapefile,certidão do imóvel, Cadastro Ambiental Rural e constatações em vistoria.
Conforme documentação apresentada a Reserva Legal do imóvel é a declarada no CAR e ocupa uma área de
3,31 hectares localizada dentro do imóvel conforme Recibo do CAR nº MG-3141801-
FE6B582B00734A9EB221995726F1DA49.
Conforme se verificou em vistoria, a área de reserva legal proposta do imóvel possui cobertura de vegetação
nativa e ocupa a porção oeste do imóvel.
A área é contígua à área de preservação permanente do imóvel e faz divisa com áreas de vegetação nativa de
imóveis vizinhos e dessa forma proporciona a formação de um corredor ecológico na região protegendo as
áreas de maior importância para a conservação da biodiversidade.
Conforme mapa de uso e ocupação do solo apresentado e Cadastro Ambiental Rural do imóvel, a porção de
reserva legal ocupa 3,31 hectares, o que corresponde a 20,38% do imóvel inscrito no CAR que possui área
total de 16,23 hectares.
Todavia, para fins de regularização ambiental da Reserva Legal verifica-se um déficit de área, haja vista que o
documento de Posse indica uma área total de 16,95 hectares e com base no artigo 25 da Lei Estadual
20.922/2013 que define que "o proprietário ou possuidor de imóvel rural manterá, com cobertura de vegetação
nativa, no mínimo 20% (vinte por cento) da área total do imóvel a título de Reserva Legal, sem prejuízo
da aplicação das normas sobre as APPs" e dessa forma a área de Reserva Legal deve ocupar uma área de no
mínimo 3,39 hectares e sendo assim, reprova-se a localização da Reserva Legal devendo esta ser
retificada no CAR e aprovada no módulo de análise do CAR.
 
6.2 Áreas de preservação permanente
Pelas constatações através de imagens de satélite, mapas disponíveis, cadastro ambienta rural e vistoria no
local, pode-se constatar que a área de preservação permanente do imóvel ocupa uma área de 0,53 hectares
recoberta por vegetação nativa em toda a sua extensão. A área de preservação permanente é originada pela
existência do Córrego do Quilombo que limita o imóvel na sua porção oeste. A área está preservada e sem
atividades antrópicas.
6.3 Áreas abandonadas ou sub-utilizadas
No imóvel não foram constatadas áreas abandonadas ou sub-utilizadas.
6.4 Intervenção Ambiental 
Trata-se de requerimento para intervenção ambiental na modalidade "supressão de vegetação nativa para uso
alternativo do solo" com a finalidade de implantação de pastagem no imóvel rural denominado Sítio Córrego do
Quilombo, posse de Maria da Conceição Moreira (CPF: 818.995.136-04) tendo como responsável pela
intervenção ambiental a mesma Maria da Conceição Moreira.
Foi apresentado Projeto de Intervenção Ambiental com inventário florestal contendo as informações conforme
Termo de Referência disponível no sítio eletrônico do Instituto Estadual de Florestas.
Considerando que a intervenção ambiental requerida é em área de 12,36 hectares, é, portanto, passível da
apresentação de Projeto de Intervenção Ambiental Simplificado conforme inciso X, artigo 6º da Resolução
Conjunta SEMAD/IEF nº 3.102/21 alterada pela Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3.162/22.
Conforme consulta ao sítio IDE-Sisema, o imóvel está inserido na área de abrangência do Bioma Mata Atlântica
conforme Lei Federal nº 11.428/2006.
A área requerida para intervenção ambiental é composta por um fragmento de vegetação savânica em área de
ecótono, contudo predomina a vegetação savânica, com espécies arbóreas de pequeno porte, herbáceas e
arbustivas, típicas do Cerrado, como Dalbergia miscolobium (jacarandá‐do‐cerrado), Stryphnodendron
adstringens (barbatimão) e Kielmeyera coriacea (pau-santo).
Mesmo tendo sido apresentada classificação de estágio sucessional no PIA, não existe uma legislação
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específica quanto aos parâmetros para a classificação dos estágios sucessionais de fitofisionomias do Cerrado
no Bioma Mata Atlântica.
Atualmente, pela Deliberação Normativa COPAM 201/2015, o estado de Minas Gerais usa a Resolução CONAMA
423/2010 para classificar as Savanas e campos, uma norma não totalmente adequada para avaliação das
fitofisionomias mineiras por ter sido construída para Campos de Altitude.
Pela vistoria e pelos estudos apresentados, constata-se que a vegetação da área estava em bom estado de
conservação, sem indícios de queimadas, espécies invasoras nativas e exóticas, ou seja, sem indícios
que descaracterizem o estágio sucessional.
Na vistoria foi realizada a conferência das informações dendrométricas e botânicas da parcela 03 e após a
vistoria os dados da releitura foram inseridos no recálculo do Erro amostral retornando um valor de 4,6790%,
portanto superior ao erro amostral informado no PIA, todavia dentro dos limites estipulados pela
Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3.102/21 alterada pela Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3.162/22.
Pelo levantamento florístico de espécies não-arbóreas integrante do PIA, realizado através de 04 sub-parcelas
de dimensão de 1,0x1,0m como era de se esperar considerando a fitofisionomia do local, não foram
constatadas a existência de epífitas e trepadeiras, apenas das espécies herbáceas nativas Tripogon roem
e Aeschynomene rudis.
Ainda pela consulta ao sítio IDE-Sisema, é possível constatar que a cobertura do solo no imóvel é composta por
vegetação nativa desde os anos de 1985 a 2021 (Mapbiomas/Coleção7).
Dessa forma, considera se tratar de uma vegetação secundária, mas em estágio médio/avançado de sucessão
e considerando que a intervenção requerida não está prevista nas exceções do que determina a Lei
Federal nº 11.428/2006 referente às intervenções em vegetação nativa em áreas dentro dos limites do Bioma
Mata Atlântica nos estágios médio/avançado, conclui-se que há impedimentos para a concessão do AIA
para implantação do emprendimento de Pastagem. 
 
6.1 Possíveis impactos ambientais e medidas mitigadoras: Não se aplica.
 
7. CONTROLE PROCESSUAL

O presente procedimento e os documentos que o acompanham foram analisados à luz do
disposto na Lei Estadual nº 20.922/2013, Resolução conjunta SEMAD/IEF nº 3102, de 26 de outubro de 2021;
Deliberação Normativa nº 217/2017; Lei 12.651 de 2012; Lei nº 4.747, de 09 de maio de 1968, com as
alterações trazidas pela Lei nº 22.796, de 28 de Dezembro de 2017, Decreto nº 47.749, de 2019, Decreto
47.892 de 2020, Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 2.125, de 2014, Resolução CONAMA nº 369, de 28 de
março de 2006, Lei nº. 11.428, de 2006; bem como na Resolução CONAMA nº. 392, de 2007.

Trata o presente de análise de Requerimento de intervenção ambiental que objetiva a intervenção
com supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso alternativo do solo em área de 12,36
hectares com o intuito de desenvolver atividades de pastagem.

O imóvel denominado Sítio Córrego do Quilombo, localizado no Município de Minas Novas/MG,
possui área total de 16,95 ha e está inserido no Bioma Cerrado e dentro da Área de abrangência do Bioma
Mata Atlântica

Constam presentes todos os documentos necessários à formalização do processo, nos termos da
Resolução Conjunta SEMAD/IEF n°. 3102, de 2021, dentre os quais se destacam os documentos pessoais do
Requerente (53084565), o CAR (53084658), bem como o Projeto de Intervenção Ambiental – PIA (53084623).

Nos termos da Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017, a atividade inserida no código G-02-
07-0 é dispensada de licenciamento ambiental (53084648) devido ao seu porte e potencial poluidor
degradador. Tal fato foi confirmado pela análise técnica, e, agora, por este Controle Processual. Dessa forma,
tem-se que a análise do Requerimento no presente processo, compete à Unidade Regional de Florestas e
Biodiversidade Jequitinhonha do Instituto Estadual de Florestas- IEF, por força do que preconiza o art. 38, II, e
46 I, do decreto nº 47.892, de 2020.

Nota-se que, pelo Parecer Técnico ( 61917681), bem como, pelo CAR (53084658), que existe a
presença de Áreas de Preservação Permanente – APP. Quanto à Reserva Legal – RL, após análise técnica,
verifica-se que a mesma não está em conformidade com a legislação, dessa forma não atendendo aos
requisitos mínimos previstos para autorização para intervenção ambiental (art. 12, II, da Lei nº. 12.651, de
2012).

Nos termos do art. 6º, da Lei 11.428, de 2006, a proteção e a utilização do Bioma Mata Atlântica
têm, por objetivo geral, o desenvolvimento sustentável e, por objetivos específicos, a salvaguarda da
biodiversidade, da saúde humana, dos valores paisagísticos, estéticos e turísticos, do regime hídrico e da
estabilidade social.

Conforme tópico 6.4 deste Parecer Único, a análise técnica constatou que a área solicitada para a
intervenção ambiental está localizada no Bioma Cerrado em fitofisionomia de floresta estacional Semidecidual ,
tratando-se de uma vegetação secundária, em estágio médio/avançado de regeneração. Neste sentido, a Lei
Federal nº 11.428/2006, no que diz respeito às intervenções em vegetação nativa em áreas dentro dos limites
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do Bioma Mata Atlântica nos estágios médio/avançado, dispõe que:

 

Art. 21. O corte, a supressão e a exploração da vegetação secundária em estágio avançado
de regeneração do Bioma Mata Atlântica somente serão autorizados:
I - em caráter excepcional, quando necessários à execução de obras, atividades ou projetos
de utilidade pública, pesquisa científica e práticas preservacionistas;
 
Art. 23. O corte, a supressão e a exploração da vegetação secundária em estágio médio de
regeneração do Bioma Mata Atlântica somente serão autorizados:
I - em caráter excepcional, quando necessários à execução de obras, atividades ou projetos
de utilidade pública ou de interesse social, pesquisa científica e práticas preservacionistas;
 

Diante do exposto acima, considerando que, conforme aferiu o técnico responsável, trata-se de
vegetação secundária, em estágio médio/avançado de regeneração, verifica-se que a intervenção requerida
não se enquadra nas exceções citadas no artigo acima, restando assim prejudicada a sua análise e não
atendendo as condições mínimas contidas nas legislações vigentes para subsidiar a análise técnica processual,
não sendo possível, assim, a intervenção pretendida ser autorizada pelo órgão ambiental, face aos óbices
existentes.

Quanto à regularidade ambiental, o art. 84, do Decreto nº 47.749, de 2019 preconiza que a
inscrição no CAR é condição necessária para qualquer imóvel rural quando do Requerimento de autorização
para intervenção ambiental, vinculada ou não a processo de licenciamento ambiental. No mesmo sentido é o
que preceitua o art. 63 da Lei Estadual nº. 20.922, de 2013, ao determinar que a intervenção na cobertura
vegetal nativa dependerá da inscrição no imóvel no CAR. Verifica-se pelo recibo de inscrição (53084658), que o
imóvel rural em questão foi cadastrado/inscrito no CAR, contudo conforme tópico 3.2 deste Parecer Único a
área do imóvel e consequentemente a área da Reserva Legal, deverão sofrer alterações para se adequar ao
documento de Posse do imóvel e dessa forma, o referido CAR foi reprovado.

Quanto ao recolhimento das taxas, cumpre destacar que a Taxa de Expediente e à Taxa Florestal,
foram devidamente quitadas.

Quanto ao cumprimento da Reposição Florestal, não obstante o Requerente tenha optado pelo
pagamento à conta de recursos especiais a aplicar, devido ao indeferimento da intervenção ambiental, temos
que a mesma não se aplica.

Observa-se que foi publicado no Diário Oficial do Estado – “Minas Gerais”, em 04 de outubrode
2022 (54215769), o requerimento de intervenção ambiental ora em análise, em atendimento à Lei Estadual nº.
15.971, de 2006.

Por último, cumpre destacar que o presente Controle Processual se resume tão somente aos
aspectos jurídicos/legais da intervenção pretendida, possuindo caráter meramente opinativo, não tendo força
vinculativa aos atos de gestão que vierem a ser praticados, nem qualquer responsabilidade pelos aspectos
técnicos apresentados nesta oportunidade.
8. CONCLUSÃO

Após análise técnica e controle processual das informações apresentadas, sugerimos
o INDEFERIMENTO da solicitação para "Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo
do solo" em área de 12,36 ha, requerido por Maria da Conceição Moreira, CPF 818.995.136-04​, cujo
empreendimento fora requerido no imóvel denominado Sítio Córrego do Quilombo, município de Minas
Novas/MG.

Caso a decisão administrativa seja pelo indeferimento, notifique-se o Requerente para, querendo,
interpor recurso contra a referida decisão, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de ciência da decisão
impugnada, conforme disposto no artigo 80, do Decreto nº 47.749/2019.
9. MEDIDAS COMPENSATÓRIAS
Não se aplica.
10. REPOSIÇÃO FLORESTAL
Forma de cumprimento da Reposição Florestal, conforme art. 78, da Lei nº 20.922/2013:
() Recolhimento a conta de arrecadação de reposição florestal
( ) Formação de florestas, próprias ou fomentadas
( ) Participação em associações de reflorestadores ou outros sistemas
(X) Não se aplica
11. CONDICIONANTES

  Não se aplica
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12. VALIDADE DA AUTORIZAÇÃO
Não se aplica.

INSTÂNCIA DECISÓRIA

(   ) COPAM / URC     (X) SUPERVISÃO REGIONAL

RESPONSÁVEL PELO PARECER TÉCNICO

Nome: Daniel Junio de Miranda
MASP: 1176556-7

RESPONSÁVEL PELO PARECER JURÍDICO

Nome: Bruna Thailise Marques Cantuária
MASP: 1529727-8
 

Documento assinado eletronicamente por Bruna Thailise Marques
Cantuária, Coordenadora, em 10/03/2023, às 12:15, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.
Documento assinado eletronicamente por Daniel Junio de Miranda, Servidor
(a) Público (a), em 10/03/2023, às 12:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 61917681 e o código CRC 0466086E.

Referência: Processo nº 2100.01.0041089/2022-92 SEI nº 61917681
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

URFBio Jequitinhonha - Núcleo de Controle Processual

 

Decisão IEF/URFBIO JEQ - NCP nº. Administrativa/2023
Diamantina, 10 de março de 2023.

  
DECISÃO ADMINISTRATIVA

 
 
 

Processo SEI nº: 2100.01.0041089/2022-92
Requerente: Maria da Conceição Moreira
 

  Eu, Supervisora da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade
Jequitinhonha, nos termos da competência estabelecida pelo art. 38, do Decreto
Estadual nº 47.892, de 23 de março de 2020, resolvo INDEFERIR a intervenção
ambiental requerida na modalidade "Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso
alternativo do solo" em área de 12,36 ha, com fundamento no Parecer Único ID
(61917681).

Publique-se a presente decisão.
 

Documento assinado eletronicamente por Eliana Piedade Alves Machado,
Supervisora Regional, em 10/03/2023, às 19:36, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 62118953 e o código CRC 261D92B4.

Referência: Processo nº 2100.01.0041089/2022-92 SEI nº 62118953
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